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SUPERINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

PORTARIA Nº 175, DE 22 DE AGOSTO DE 2016

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentado no que consta do Processo n.º
50520.014182/2016-71, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de rede adutora de água na
faixa de domínio da Rodovia Deputado Wilson Mattos Branco, BR-
392/RS, por meio de travessia subterrânea no km 011+800m, em Rio
Grande/RS, de interesse da Termelétrica Rio Grande S/A.

Art. 2º Na implantação e conservação da referida rede adu-
tora de água, a Termelétrica Rio Grande deverá observar as medidas
de segurança recomendadas pela Empresa Concessionária de Ro-
dovias do Sul S/A - ECOSUL, responsabilizando-se por danos ou
interferências com redes não cadastradas e preservando a integridade
de todos os elementos constituintes da Rodovia.

Art. 3º A Termelétrica Rio Grande não poderá iniciar a
implantação da rede adutora de água objeto desta Portaria antes de
assinar, com a ECOSUL, o Contrato de Permissão Especial de Uso,
referente às obrigações especificadas, e sem apresentar a licença am-
biental, se necessária.

Art. 4º A ECOSUL deverá encaminhar, à Unidade Regional
do Rio Grande do Sul - URRS, uma das vias do Contrato de Per-
missão Especial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º A Termelétrica Rio Grande assumirá todo o ônus
relativo à implantação, à manutenção e ao eventual remanejamento
dessa rede adutora de água, responsabilizando-se por eventuais pro-
blemas decorrentes da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º A Termelétrica Rio Grande deverá concluir a obra de
implantação da rede adutora de água no prazo de 40 (quarenta) dias
após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso.

§ 1º Caso A Termelétrica Rio Grande verifique a impos-
sibilidade de conclusão da obra de implantação da rede adutora de
água no prazo estabelecido no caput, deverá solicitar à ECOSUL sua
prorrogação, por período não superior ao prazo original, devendo
fazê-lo antes do esgotamento do mesmo, a fim de que seja analisado
o pedido e emitida a autorização.

§ 2º Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo.

Art. 7º Caberá à ECOSUL acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro
referente à rede adutora de água.

Art. 8º A Termelétrica Rio Grande deverá apresentar, à
URRS e à ECOSUL, o projeto as built, em meio digital (CAD)
referenciado aos marcos topográficos da Rodovia.

Art. 9º A implantação de rede adutora de água por meio de
travessia autorizada resultará em receita extraordinária anual para a
Concessionária no valor de R$ 9.407,82 (nove mil, quatrocentos e
sete reais e oitenta e dois centavos), calculado conforme Resolução
ANTT nº 2.552/2008, que determina também o reajuste anual com
base no IPCA.

Art. 10º A autorização concedida por meio desta Portaria
tem caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a
qualquer tempo, de acordo com critérios de conveniência e opor-
tunidade da ANTT.

Parágrafo único. A Termelétrica Rio Grande abstém-se de
cobrar qualquer tipo de indenização em razão da revogação, anulação
ou cassação da autorização, bem como reembolso em virtude dos
custos com as obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ FERNANDO CASTILHO

PORTARIA Nº 176, DE 22 DE AGOSTO DE 2016

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentado no que consta do Processo n.º
50505.070512/2016-04, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de rede de cabos de fibra
óptica na faixa de domínio da Rodovia Presidente Dutra, BR-116/RJ,
por meio de ocupação transversal e longitudinal subterrânea, no km
291+525m, pistas norte e sul, no Município de Porto Real/RJ, de
interesse da SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Lt-
da.

Art. 2º Na implantação e conservação da referida rede de
cabos de fibra óptica, a SAMM deverá observar as medidas de se-
gurança recomendadas pela NovaDutra - Concessionária da Rodovia
Presidente Dutra S/A, responsabilizando-se por danos ou interferên-
cias com redes não cadastradas e preservando a integridade de todos
os elementos constituintes da Rodovia.

Art. 3º A SAMM não poderá iniciar a implantação da rede
de cabos de fibra óptica objeto desta Portaria antes de assinar, com a
NovaDutra, o Contrato de Permissão Especial de Uso, referente às
obrigações especificadas, e sem apresentar a licença ambiental, se
necessária.

Art. 4º A NovaDutra deverá encaminhar, à Unidade Regional
do Rio de Janeiro - URRJ, uma das vias do Contrato de Permissão
Especial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º A SAMM assumirá todo o ônus relativo à implan-
tação, à manutenção e ao eventual remanejamento dessa rede de
cabos de fibra óptica, responsabilizando-se por eventuais problemas
decorrentes da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º A SAMM deverá concluir a obra de implantação da
rede de cabos de fibra óptica no prazo de 210 (duzentos e dez) dias
após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso.

§ 1º Caso a SAMM verifique a impossibilidade de conclusão
da obra de implantação da rede de cabos de fibra óptica no prazo
estabelecido no caput, deverá solicitar à NovaDutra sua prorrogação,
por período não superior ao prazo original, devendo fazê-lo antes do
esgotamento do mesmo, a fim de que a Superintendência de Ex-
ploração da Infraestrutura Rodoviária - SUINF possa analisar o pe-
dido e emitir a autorização.

§ 2º Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo, por meio de uma nova Portaria.

Art. 7º Caberá à NovaDutra acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro
referente à rede de cabos de fibra óptica.

Art. 8º A SAMM deverá apresentar, à URRJ e à NovaDutra,
o projeto as built, em meio digital (CAD) referenciado aos marcos
topográficos da Rodovia.

Art. 9º A implantação de rede de cabos de fibra óptica por
meio de ocupação longitudinal e transversal autorizada resultará em
receita extraordinária anual para a Concessionária no valor de R$
844,21 (oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte e um centavos),
calculado conforme Resolução ANTT n.º 3.346/2009, que determina
também o reajuste anual com base no IPCA.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A SAMM abstém-se de cobrar qualquer
tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da
autorização, bem como reembolso em virtude dos custos com as
obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ FERNANDO CASTILHO

PORTARIA Nº 177, DE 22 DE AGOSTO DE 2016

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentado no que consta do Processo n.º
50545.006668/2016-57, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de nova interseção entre a
Rodovia BR-101/SC e a Rodovia SC-410, no km 167+000m, Con-
torno Sul de Tijucas, de interesse do Departamento Estadual de In-
fraestrutura do Estado de Santa Catarina - DEINFRA.

Art. 2º Na implantação e conservação da nova interseção, o
DEINFRA deverá observar as medidas de segurança recomendadas
pela Autopista Litoral Sul S/A., responsabilizando-se por danos ou
interferências com redes não cadastradas e preservando a integridade
de todos os elementos constituintes da Rodovia.

Art. 3º O DEINFRA não poderá iniciar a implantação da
nova intereseção objeto desta Portaria antes de assinar, com a Au-
topista Litoral Sul, o Contrato de Permissão Especial de Uso, re-
ferente às obrigações especificadas, e sem apresentar a licença am-
biental, se necessária.

Art. 4º A Autopista Litoral Sul deverá encaminhar, à Uni-
dade Regional de Santa Catarina - URSC, uma das vias do Contrato
de Permissão Especial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º O DEINFRA assumirá todo o ônus relativo à im-
plantação, à manutenção e ao eventual remanejamento dessa nova
interseção, responsabilizando-se por eventuais problemas decorrentes
da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º Caberá à Autopista Litoral Sul acompanhar e fis-
calizar a execução do projeto executivo por ela aprovado e manter o
cadastro referente a implantação da nova interseção.

Art. 7º O DEINFRA deverá apresentar, à URSC e à Au-
topista Litoral Sul, o projeto as built, em meio digital (CAD) re-
ferenciado aos marcos topográficos da Rodovia.

Art. 8º A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. O DEINFRA abstém-se de cobrar qualquer
tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da
autorização, bem como reembolso em virtude dos custos com as
obras executadas.

Art. 9º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ FERNANDO CASTILHO

SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO

DE CARGAS

PORTARIA Nº 58, DE 19 DE AGOSTO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SER-
VIÇOS DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGAS - SUFER
DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -
ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto
na Deliberação ANTT nº 158/2010 e alterações, com a Resolução
ANTT nº 2.695/2008 e no que consta dos autos do Processo ANTT nº
50500.176803/2013-02, resolve:

Art. 1º Revogar a Portaria nº 167, de 20 de dezembro de
2013, publicada no D.O.U. de 24 de dezembro de 2013, que autorizou
a construção de travessia subterrânea para instalação de fios de trans-
missão de energia elétrica entre o km 30+827 e km 31+191, no
município de Laguna/SC, na malha ferroviária da Ferrovia Tereza
Cristina S.A.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 29,
DE 23 DE AGOSTO DE 2016

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais, resolve:

I- homologar o Pregão Eletrônico CDP no 24/2016, realizado
no dia 20/07/2016 (Processo Licitatório no 3945/2015), referente a
contratação de empresa especializada em serviço de manutenção pre-
ventiva e corretiva do sistema de refrigeração VRF do Terminal
Hidroviário de Belém, de acordo com seu Termo de referência e
demais condições estabelecidas no edital e seus anexos;

II - adjudicar, em consequência, vencedora do referido Pre-
gão, por ter apresentado o melhor lance à empresa EMAC EN-
GENHARIA DE MANUTENÇÃO S/A - CNPJ no 19.157.650/0001-
73, pelo valor global de R$ 133.800,00 (cento e trinta e três mil e
oitocentos reais), bem como por ter cumprido todas as exigências
editalícias.

PARSIFAL DE JESUS PONTES

ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA Nº 692, DE 19 DE AGOSTO DE 2016

Institui e regulamenta, no âmbito do Mi-
nistério Público Eleitoral, o Procedimento
Preparatório Eleitoral - PPE.

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no exercício
de suas atribuições legais e, em especial, nos termos dos arts. 26,
inciso XIII, e 75 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de
1993;

Considerando o disposto no art. 7º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 75, de 20 de maio de 1993;

Considerando o disposto no art. 24, inciso VIII, da Lei nº
4.737, de 15 de julho de 1965;

Considerando o disposto no art. 105-A da Lei nº 9.504, de
30 de setembro de 1997, bem como a interpretação que lhe tem sido
atribuída pelo Tribunal Superior Eleitoral;

Considerando que as categorias de procedimentos adminis-
trativos que compõem as Tabelas Unificadas do Ministério Público,
instituídas por meio da Resolução CNMP nº 63, de 1º de dezembro
de 2010, não se ajustam à investigação de ilícitos eleitorais;

Considerando, então, a necessidade de instituir um modelo
de procedimento administrativo adequado para a condução de apu-
rações de ilícitos cíveis eleitorais, de modo a subsidiar a atuação do
Ministério Público Eleitoral, nos termos do art. 129 da Constituição
Federal, resolve:

Art. 1º Instituir e regulamentar, no âmbito do Ministério
Público Eleitoral, o Procedimento Preparatório Eleitoral - PPE, o que
faz nos seguintes termos:

Capítulo I
Conceito e Objeto
Art. 2º O Procedimento Preparatório Eleitoral, de natureza

facultativa, administrativa e unilateral, será instaurado para coletar
subsídios necessários à atuação do Ministério Público Eleitoral pe-
rante a Justiça Eleitoral, visando à propositura de medidas cabíveis
em relação aos ilícitos eleitorais de natureza não criminal.

§ 1º O Procedimento Preparatório Eleitoral não é condição
de procedibilidade para o ajuizamento das ações a cargo do Mi-
nistério Público Eleitoral.

§ 2º O Procedimento Preparatório Eleitoral poderá ser ins-
taurado diretamente ou com base em notícia de fato previamente
autuada a partir de comunicações e representações de atribuição do
Ministério Público Eleitoral.

§ 3º O arquivamento das notícias de fato que não forem
convertidas em Procedimento Preparatório Eleitoral deverá ser pro-
movido perante os órgãos competentes, na forma prevista no art.
8º.

Capítulo II
Da Instauração
Art. 3º O Procedimento Preparatório Eleitoral poderá ser

instaurado, no limite de suas atribuições, pelo órgão do Ministério
Público Eleitoral, seja em face de notícia de fato ou representação
formulada por qualquer pessoa, física ou jurídica, ou encaminhada
por órgão público.

Parágrafo único. A instauração do Procedimento Preparatório
Eleitoral dar-

-se-á por meio de portaria fundamentada, devidamente re-
gistrada e autuada, que mencionará, de forma resumida, o fato que o
Ministério Público Eleitoral pretende elucidar.

Ministério Público da União
.

jussara.faria
Realce

jussara.faria
Retângulo
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Art. 4º A instauração do Procedimento Preparatório Eleitoral
deverá ser comunicada por escrito à Procuradoria Regional Eleitoral
respectiva ou à Procuradoria-

-Geral Eleitoral, sem prejuízo da publicidade prevista no art.
5º desta portaria.

Capítulo III
Da Publicidade
Art. 5º Aplica-se ao Procedimento Preparatório Eleitoral o

princípio da publicidade dos atos, excepcionando-se os casos em que
haja sigilo legal ou em que a publicidade possa acarretar prejuízo às
investigações, casos em que a decretação do sigilo deverá ser mo-
tivada.

§ 1º A publicidade consistirá:
I - na publicação da portaria de instauração do Procedimento

Preparatório Eleitoral na imprensa oficial;
II - na expedição de certidão, a pedido do investigado, de seu

advogado, procurador ou representante legal, do Poder Judiciário, de
outro ramo do Ministério Público ou de terceiro diretamente in-
teressado;

III - na concessão de vista dos autos, mediante requerimento
fundamentado e por deferimento do órgão encarregado do Proce-
dimento Preparatório Eleitoral, ressalvadas as hipóteses de sigilo legal
ou judicialmente decretado;

IV - na extração de cópias, mediante requerimento funda-
mentado e por deferimento do órgão encarregado do Procedimento
Preparatório Eleitoral, às expensas do requerente e somente às pes-
soas referidas no inciso II, ressalvadas as hipóteses de sigilo legal ou
judicialmente decretado.

§ 2º É prerrogativa do membro do Ministério Público Elei-
toral responsável pela condução do Procedimento Preparatório Elei-
toral, quando o caso exigir e mediante decisão fundamentada, decretar
o sigilo das investigações, garantido ao investigado a obtenção, por
cópia autenticada, de depoimento que tenha prestado e dos atos de
que tenha, pessoalmente, participado.

Capítulo IV
Da Instrução
Art. 6º O Procedimento Preparatório Eleitoral terá prazo de

duração de 60 (sessenta) dias, permitidas, por igual período, pror-
rogações sucessivas, devidamente fundamentadas, quando houver ne-
cessidade de dar continuidade à investigação iniciada.

Parágrafo único. As prorrogações deverão ser comunicadas à
Procuradoria Regional Eleitoral respectiva ou à Procuradoria-Geral
Eleitoral, na forma do art. 4º desta portaria.

Art. 7º Poderá o membro do Ministério Público Eleitoral, na
condução das investigações, sem prejuízo de outras providências ine-
rentes às suas atribuições funcionais previstas em lei:

I - notificar testemunhas e requisitar sua condução coercitiva,
nos casos de ausência injustificada;

II - requisitar informações, exames, perícias e documentos de
autoridades da administração pública direta ou indireta;

III - requisitar informações e documentos a entidades pri-
vadas;

IV - realizar inspeções e diligências investigatórias;
V - expedir notificações e intimações.
§ 1º O prazo fixado para resposta às requisições do Mi-

nistério Público Eleitoral será de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento, salvo em caso de relevância e urgência ou em casos de
complementação de informações.

§ 2º Ressalvadas as hipóteses de urgência, as notificações
para comparecimento devem ser efetivadas com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas, respeitadas, em qualquer caso, as
prerrogativas legais ou processuais pertinentes.

§ 3º A notificação deverá mencionar o fato investigado e a
faculdade do notificado de se fazer acompanhar por advogado.

§ 4º Sempre que possível, o autor do fato investigado será
convidado a apresentar as informações que considerar adequadas,
oportunidade em que poderá requerer diligências, cabendo ao órgão
do Ministério Público Eleitoral apreciar, em despacho fundamentado,
a conveniência e oportunidade da sua realização.

Capítulo V
Do Encerramento
Art. 8º Se, ao final da instrução, o órgão responsável pela

condução do Procedimento Preparatório Eleitoral entender não com-
provado ou inexistente o fato noticiado, não constituir o fato infração
eleitoral, estar provado que o investigado não concorreu para a in-
fração ou não existir prova de tal contribuição, deverá arquivar o
referido procedimento, encaminhando-o para a homologação a ser
feita:

I - pelo Procurador-Geral Eleitoral, nos casos em que o
arquivamento tenha sido promovido pelo Procurador Regional Elei-
toral, por seu substituto ou auxiliar;

II - pelo Procurador Regional Eleitoral do respectivo estado,
nos casos em que o arquivamento tenha sido promovido pelo Pro-
motor Eleitoral.

§ 1º No caso de não acolhimento das razões de arquiva-
mento, a autoridade revisora designará membro distinto para a rea-
lização da atuação cabível.

§ 2º Nos casos em que a abertura do Procedimento Pre-
paratório Eleitoral se der por representação, o interessado será cien-
tificado formalmente da promoção de arquivamento e da faculdade de
apresentar razões e documentos que serão juntados aos autos para
nova apreciação do órgão superior do Ministério Público Eleitoral.

Art. 9º O desarquivamento do Procedimento Preparatório
Eleitoral, diante de novas provas ou para investigar fato novo re-
levante, poderá ocorrer no prazo máximo de 6 (seis) meses após o
arquivamento. Transcorrido esse lapso, será instaurado novo proce-
dimento, o qual poderá aproveitar as provas já colhidas.

Art. 10. O encaminhamento do Procedimento Preparatório
Eleitoral a outro órgão do Ministério Público Eleitoral para con-
tinuidade das investigações dispensa prévia homologação do órgão
s u p e r i o r.

Parágrafo único. Nas hipóteses de declínio de atribuição a
outro ramo do Ministério Público, deverá o membro do Ministério
Público Eleitoral submeter sua decisão à revisão do órgão superior.

Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador-
Geral Eleitoral.

Art. 12. Os órgãos do Ministério Público Eleitoral deverão
promover a adequação dos procedimentos em curso aos termos da
presente portaria, no prazo de 30 (trinta) dias a partir de sua entrada
em vigor.

Art. 13. Esta portaria produz efeitos a partir da data de sua
publicação.

Art. 14. Fica revogada a Portaria PGR/MPF nº 499, de 21 de
agosto de 2014, publicada no DOU, Seção 1, p. 85-86, de 26 de
agosto de 2014.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

§ 4º - Não será admitido o arredondamento de notas ou de
médias, devendo ser desprezadas as frações abaixo de centésimos.

Art. 7º - As provas escritas serão realizadas nas Capitais dos
Estados e no Distrito Federal, conforme o local de confirmação da
inscrição preliminar do(a) candidato(a); a prova oral, exclusivamente
no Distrito Federal, e os exames de higidez física e mental, onde for
determinado em edital.

§ 1º - O Secretário de Concursos poderá, em casos ex-
cepcionais, mediante requerimento escrito fundamentado e compro-
vado, apresentado até 25 (vinte e cinco) dias antes da data prevista
para a sua realização, autorizar que provas escritas sejam prestadas
em capital diversa do local de inscrição; havendo desistência da
mudança, o(a) candidato(a) somente poderá fazer prova no local de
origem mediante prévia autorização do Secretário de Concursos.

§ 2º - Em nenhuma hipótese serão aplicadas provas em
locais, datas ou horários diferentes dos determinados pela organização
do concurso.

Art. 8º - Será publicado, juntamente com o edital de abertura
do concurso, cronograma indicando as datas previstas de realização
de todas as etapas do processo seletivo, admitidas eventuais mo-
dificações (antecipação ou adiamento), se necessário, e divulgadas
com a adequada antecedência.

Art. 9º - O prazo de eficácia do concurso, para efeito de
nomeação, será de 2 (dois) anos, contados da publicação do ato
homologatório, prorrogável uma vez pelo mesmo período.

SEÇÃO II
DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATO(A)S COM

DEFICIÊNCIA
Art. 10 - As pessoas com deficiência que, sob as penas da

lei, declararem tal condição, no momento da inscrição no concurso,
terão reservados 10 % (dez por cento) do total das vagas, arredondado
para o número inteiro seguinte, caso fracionário, o resultado da apli-
cação do percentual indicado.

§ 1º - Nesta hipótese, o(a) interessado(a) deverá, necessária e
obrigatoriamente, juntar ao requerimento de inscrição preliminar re-
latório médico detalhado, emitido, no máximo, 30 (trinta) dias antes
da data da publicação do edital de abertura do concurso, que indique
a espécie e o grau ou nível da deficiência de que é portador(a), com
expressa referência ao código correspondente da Classificação In-
ternacional de Doenças (CID) e à sua provável causa ou origem. O
relatório médico, entregue pelo(a) candidato(a) no ato da inscrição
preliminar, será imediatamente submetido à Comissão Especial de
Avaliação para avaliação prévia antes de realizada qualquer etapa do
concurso, que poderá, se for o caso, solicitar novos documentos.

§ 2º - Na falta do relatório médico ou não contendo este as
informações acima indicadas, o requerimento de inscrição preliminar
será processado como de candidato(a) sem deficiência mesmo que
declarada tal condição.

Art. 11 - O(A)s candidato(a)s cuja deficiência, pela natureza
das dificuldades dela resultantes, justifique a ampliação do tempo de
duração das provas, deverão, necessariamente no ato da respectiva
inscrição preliminar, formular, juntando parecer de médico especia-
lista na deficiência, requerimento que será apreciado pelo Procurador-
Geral da República, ouvida a Comissão Especial de Avaliação.

Art. 12 - Serão adotadas todas as providências que se façam
necessárias a permitir o fácil acesso de candidato(a)s com deficiência
aos locais de realização das provas, sendo de sua responsabilidade
trazer os equipamentos e instrumentos imprescindíveis à feitura das
provas, previamente autorizados pelo Procurador-Geral da República
ou a quem ele delegar.

§ 1º - A ampliação do tempo de duração das provas será de
até 60 (sessenta) minutos na prova objetiva e nas provas subjetivas,
fixada caso por caso na forma deste artigo.

§ 2º - O(A) candidato(a) poderá solicitar à Comissão Es-
pecial de Avaliação que a sua prova seja impressa com fonte "arial"
ampliada para tamanho 18, mediante apresentação de relatório mé-
dico que indique a sua necessidade.

§ 3º - A Comissão Especial de Avaliação poderá autorizar,
em casos excepcionais, devidamente justificados, que o(a) candida-
to(a) com deficiência visual utilize microcomputador para a reali-
zação das provas escritas, devendo o pedido ser apresentado até o
último dia das inscrições no concurso, sob pena de não conheci-
mento.

§ 4º - Nas provas o microcomputador só terá instalado: o
sistema operacional; software simples de edição de texto, a exemplo
do Word Pad (@microsoft), para anotação e elaboração das respostas;
software NVDA, com a voz Heloísa (@microsoft).

I - A prova será disponibilizada em formado PDF;
II - É facultado ao(à) candidato(a) familiarizar-se com o

equipamento no período de 10 (dez) a 3 (três) dias úteis antes da
realização da prova. Na oportunidade, o(a) candidato(a) validará o
equipamento, que será lacrado até o dia da prova. A familiarização e
validação do equipamento ocorrerá em horário de funcionamento da
Procuradoria da República e durará até 3 (três) horas, no máximo.

III - No dia em que o(a) candidato(a) validar o equipamento
para as provas subjetivas, o(a) mesmo(a) deverá levar, querendo, o
material de pesquisa em formato PDF, lembrando que o material
deverá observar rigorosamente o disposto no art. 43 desta Resolução,
sob pena de eliminação do(a) candidato(a) do concurso. Aludido
material será submetido à Subcomissão Estadual ou do Distrito Fe-
deral, antes de instalado no computador, e não será recebido pos-
teriormente, em hipótese alguma;

IV - Será disponibilizado ao(à) candidato(a) Caderno Téc-
nico contendo características técnicas e principais comandos do
software; e

V- O Ministério Público Federal disponibilizará o equipa-
mento.

§ 5º - Se, por ventura, problemas técnicos impedirem o uso
do equipamento pelo(a) candidato(a), o(a) mesmo(a) realizará sua
prova nos moldes dispostos no art. 13 desta Resolução.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 169, DE 18 DE AGOSTO DE 2016

Estabelece normas sobre o concurso para
ingresso na carreira do Ministério Público
Federal.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no exercício da competência prevista no art. 57, I, b, e do
art. 188 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, tendo
em vista a deliberação tomada na 9ª Sessão Extraordinária de 2016,
realizada em 18 de agosto de 2016, resolve expedir a seguinte Re-
solução:

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - O prazo de inscrição no Concurso para ingresso na

carreira do Ministério Público Federal, para provimento do cargo
inicial de Procurador da República, será de 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação do edital de abertura.

Art. 2º - O número de vagas oferecidas será igual ao das
existentes no momento da publicação do edital.

Parágrafo único - O número de vagas e as localidades in-
dicadas no edital podem sofrer alterações por causas supervenientes,
no decorrer do prazo de eficácia do concurso, especialmente em razão
do provimento das vagas referentes ao 28º Concurso Público para o
cargo de Procurador da República, devendo ser observado, ainda, o
disposto no art. 63 desta Resolução.

Art. 3º - O concurso compreenderá as disciplinas distribuídas
pelos grupos seguintes:

GRUPO I
Direito Constitucional e Metodologia Jurídica
Proteção Internacional dos Direitos Humanos
Direito Eleitoral
GRUPO II
Direito Administrativo e Direito Ambiental
Direito Tributário e Direito Financeiro
Direito Internacional Público e Direito Internacional Privado
GRUPO III
Direito Econômico e Direito do Consumidor
Direito Civil
Direito Processual Civil
GRUPO IV
Direito Penal
Direito Processual Penal
Art. 4º - As provas serão elaboradas segundo o programa

constante do anexo desta Resolução.
Art. 5º - O concurso compreenderá 5 (cinco) provas escritas,

sendo 1 (uma) prova objetiva de abrangência geral, 4 (quatro) provas
subjetivas relacionadas a cada um dos grupos de disciplinas, prova
oral de cada disciplina e aferição de títulos.

§ 1º - Os títulos serão computados apenas para fins de
classificação entre o(a)s candidato(a)s aprovado(a)s nas provas es-
critas e oral, estas de caráter eliminatório.

§ 2º - Ficará automaticamente eliminado(a) o(a) candidato(a)
que não se apresentar à hora designada para a realização de qualquer
das provas (art. 44, § 1º).

Art. 6º - Será reconhecido(a) habilitado(a) no concurso o(a)
candidato(a) que obtiver nota final de aprovação igual ou superior a
60 (sessenta).

§ 1º - A nota final de aprovação do(a) candidato(a) será a
média aritmética ponderada das médias obtidas nas provas escritas e
orais, aplicando-se os seguintes pesos:

I - média das provas escritas: 3 (três);
II - média das provas orais: 2 (dois).
§ 2º - A classificação final do(a) candidato(a) habilitado(a)

resultará da média aritmética ponderada referente às médias obtidas
nas provas escritas; orais e à nota de títulos, aplicando-se os seguintes
pesos:

I - média das provas escritas: 3 (três);
II - média das provas orais: 2 (dois);
III - nota de títulos: 1 (um).
§ 3º - Será eliminado(a) o(a) candidato(a) que não obtiver

em cada grupo de disciplinas em que dividida a prova objetiva (art.
37), em cada prova subjetiva e em cada uma das disciplinas da prova
oral nota mínima de 50 (cinquenta) pontos, na escala de 0 (zero) a
100 (cem).
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